
PREFEITURA MUNICIPAL DE GONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

OÍicio 461 2023/PMC/SEPLAG/DCONV
Congonhas, 06 de Fevereiro 2024

A Câmara ttíunicipal de Congonhas,

Encaminhamos em anexo copia do Termo de Fomento No 0112024, que entre

si Celebram o Município de Congonhas e o Grêmio Recreativo Escola de

Samba Casa lmperial da Rosa, para ciência e controle.

Atenciosamente,

Paola e Oliveira
Diretora de o e Prestação de Contas

Secretaría de nejamento e Gestão
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

TERMO DE FOMENTO N9 OI,/2024

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CEI"EBRAM O

MUNICIPIO DE CONGONHAS E O GREMIO RECREATIVO

ESCOTA DE SAMBA CASA IMPERIAL DA ROSA.

O MUNICíP,O DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o ne. :,6.752.446/0001-02, com sede na Praça

Presidente Kubitschek, 135, Centro, Congonhas/MG, doravante denominado MUNICíPlo, neste ato

representado por seu Prefeito, cúuDlo ANTÔNlo DE souzA, com inscrição no RG ne M-1.552.882

e no CPF ns 314.756.98&15 e pelo Secretário Municipal de Cultura, JEAN ÂNGELO DE OLIVEIRA,

portador da Carteira de ldentidade ns. M-8.955.835 e do CPF 029.363.176-06 e o GRÊMIO

RECREATIVO ESCOI"A DE SAMBA CASA .IMPERIAL DA ROSA, inscrito no CNPJ sob o ns.

49.083.492/0001-15, com sede na Avenida José Cupertino Guerra, 260, Grand Park,

Congonhas/MG, neste ato representada por seu Presidente, Thiago Augusto Silva Freitas, portador

do RG ne. MG 14.502.905 e do CPF ne. 07?.634.676-40, doravante denominada OSC (Organização

da Sociedade Civil), resolvern celebrar este TERMO DE FOMENTO, com Íundamento na Lei Federal

np. 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei ne. 13.204, de 14 de dezembro de 2015,

mediante as cláusulas e condições abaixo descritas.

EMENDA IMPOSITIVA

Processo Administrativo ns. 18tOO /2023

cúUsUtA PRIMEIRA - Do oBJETo

Constitui objeto do presente Termo a aquisição e Confecção de Fantasias para a Casa lmperial da

Rosa.

CúU5UIÁ SEGUNoA- Do GESTOR

O MUN|Cíplo nomeia como gestor do presênte Termo de Fomento o servidor lGoR VINíclUS PlNTo,

conforme Portaria Municipal nq. PMC/46 de 17 de janeiro de 2024.

2.2 São obrigaçõês do Gestor:
| - verificar se a OSC cumpriu a obrigação de divulgar os dados da parceria cele

Administração Públice Municipal;
ll - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

lll - formalizar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem como as providências a serem adotadas para saná-las;
lV - emitir o relatório técnico de monitoramento e avaliação;
V - emitir parecer técnico conclusívo de análise da prestação de contas, levando em consideração o
conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação;
Vl - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de
monitoramento e avaliação, quando couber.
2.3 Caberá ao gestor, nostermos do Artigo 32 do Decreto Municipal6T3t,de L6ILO/18, a emissão,
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados do encerramento de cada bimestre, de Relatório
Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria celebrada, que será submetido à comissão de
monitoramento e avaliaçãq que o homologará.

2.3.1 O relatório técnico de monitoramento e aveliação da parceria, sem prejuízo de outros
elementos, deverá conter:
| - descrição das atividades, metas e indicadores estabelecidos;
ll - informação de irregularidades apuradas, providências a sêrem tomadas, prazo para
solução e data de retorno para verificação do pleno atendimento.
lll- declaração de cumprimento da obrigação contida no Art. 11 da Lei 73.019/2014.
2.4 Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar
irregularidades, tais como desvio de finalidade na aplicação do recurso da parceria, atrasos na

execução das ações e metas, descumprimento ou inadimplência da OSC em relação a

obrigações pactuadas, o gestor da parceria notificará a OSC para, no prazo dê até 15 (quinze)
dias corridos:
I - sanar a irregularidade;
ll- cumprir a obrigação;
lll - apresentar justificativa para a impossibilidade de saneâmento da irregularidade ou
cumprimento da obrigação.
2.4.1 O relatório tecnico de monitoramento e Avaliação será homologado pela comissão de

monitorâmento e avaliação no prazo de 10 (dez) dias corridos a contar do seu recebimento.
2.4.2 Depois de homologado pela comissão de monitoramento e avaliação, o relatório técnico
de monitoramento e avaliação deverá ser encaminhado à Diretoria de Convênios para ser

anexado aos autos do respectivo processo administrativo.
2.5 Caberá também ao gestor a elaboração de parecer técnico sobre a prestação de contas, levando

em consideração o conteúdo do(s) relatório(s) técnico(s) de monitoramento e Avaliação, sobre a

conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo
de fomento.

2.5.f O parecer técnico sobre as prestações de contas, a ser elaborado pelo gestor, levará

em consideração a execução física e os relatórios de cumprimento do objeto apresentados
pela OSC.

cúusurA TERCE|RA - DA coMlssÃo DE MoNlroRAMENro E AvAtlAçÃo

3.1 - O MUNICíp;O nomeia para membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação os

SCTVIdOTES: GIANCONNI JACINTO RESENDE, JOSÉ DE FREITAS DA SILVEIRA E TÚLIO FREDERICO

PEREIRA MARCELINO, conforme Portaria Municipal ng. PMC/46 de 17 de janeiro de ?O24.

3.2 - Este termo de parceria será monitorado e avaliado mediante os seguintes procediment
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a) análise do objetivo e sua finalidade;
b) acompanhamento mensal da prestação dos serviços;
c) análise de relatórios dos trabalhos desenvolvidos;

3.3 - Nos termos do Artigo 30, §3e do Decreto Municipal 5731, de 76lt1l78, a comissão de
monitoramento e avaliação se reunirá mensalmente, com o intuito de proceder à avaliação da
execução da parceria e a análise e homologação do relatório elaborado pelo gestor.
3.4 - A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar assessoremento técnico de
especialista que não seja membro do colegiado para subsidiar seus trabalhos.
3.5 - A comissão de monitoramento e avaliação realizará visitas técnicas que deverão ser
circunstanciadas em relatório de visita técnica que será enviado à OSC para conhecimento,
esclarecimento e eventuais providências, cuja execução poderá ensejar a revisão do documento.
3.6 - Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a Administração Pública, por meio do gestor
da parceria e da comissão de monitoramento e avaliação, realizará, sempre que possível, pesquisa

de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na

avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na

reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas.
3.7 - Serão utilizados indicadores para aferição do cumprimento das metas e os meios de
verificação, conforme Plano de Trabalho anex.g a este Termo.

cúusulÁ QUARTA- DAs oBRTGAçôES Dos pARcEtRos

l - sÃo oBRTGAçÕss oo lvrulrrcípro:

a) Fornecer os rêcursos para a execução do objeto;

b) trãnsferir o recurso financeiro, de acordo com o Cronograma de Desembolso do Plano de

Trabalho, para a conta bancária específica da OSC em instituição financeira pública (Banco do Brasil

ou Caixa Econômica Federal);

c) acompanhar e fiscalizar a execuÉo da parceria;

d) emitir Relatório(s) Técnico(s) de Monitoramento e Avaliação da parceria durante a vigência do

objeto;

e) receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pela OSC;

f) elaborar elucidativo parecer conclusivo sobre a prestâção de contas da OSC, a fim de atender aos

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade,

conforme artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal e avaliar se houve aplicação correta dos

recursos (art. 59 da Lei 13.019/2014);

g) aplicar as penalidades previstas e procedêr às sanções administrativas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos, constatada inadimplência em prestar contas ou execução em

desacordo;

h) publicar o extrato deste instrumento no sítio eletrônico do município, conforme artg.
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i) notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal.

j) demonstração de que os objetivos e Íinalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional

da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto; conforme arte.

35, lll da Lei 13.019/2014;

k) aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos da Lei 13.019/2014; arte. 35, lV

[ - sÃo oBRrcAçõES OA OSC:

a) responsabilizar-se pela execução do objeto;

b) aplicar o recurso repassado pelo MUNICíPIO exclusivamente no objeto constante na Cláusula

Primeira;

c) responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de invêstimentoe de pessoal, conforme o caso;

d) prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

e) permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle lnterno, dos membros da Comissão

de Monitoramento e Avaliação do MUNICÍPIO, aos processos, aos documentos e às informações

referentes a este instrumento, nas instalações da OSC;

f) responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de Fomento, mantendo

as certidões negativas em dia, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária do

MUNICíP|O a inadimplência da OSC pelos respectivos pagamentos, os ônus incidentes sobre o

objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

g) prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho em anexo, mediante a contratação dos

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos,

ficando proibida â rêdistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

h) observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos

previstos;

i) não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justiÍicado no cumprimento

das etapas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da Administração Pública nas

contratações e demais atos praticados na execução da parceria e deixar de adotar as medidas

saneadoras eventualmente apontadas pela Administração Pública;

j) comprovar a exata aplicação da parcela repassada, na forma da legi

procedimento de fiscalização da Administração Pública Municipal.

slação aplicá
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PREFEITURA ÍTIUNICIPAL DE CONGONHAS
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k) efetuar as movimentações financeiras relacionadas ao recurso do presente termo em conte

bancária específica em instituição financeira pública (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal);

l) manter o recurso aplicado no mercado financeiro, enquanto não utilizados;

m) manter-se adimplente com o MUNICíplO naquilo que tange à prestação de contas de exercícios

anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da Administração

Municipal, Estadual e Federal;

n) efetuar o seu registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileirãs de

Contabilidade;

o) enviar ao MUNICíPlO cópia dos documentos quando houver alteração da diretoria ou do êstatuto;

p) divulgar esta parceria em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes

sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas açôes, conforme art. 11da Lei 13.019/2014, com

as seguintes informações: a) data da assinaturã; b) identificação do instrumento; c) identificação do

órgão MUNICÍPIO; d) nome da oSC; e) ne. do CNPJ da oSC; f) descrição do objeto da parceria; g)

valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; h) situação da prestação de contas da

parceria, devendo informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi apresentada,

o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo; i) quando vinculados à execução do objeto e

pagos com recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções

que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercÍcio;

ql osseguror e destocor, obrigotariomente, o participoçõo do MUNTCíPtO em toda e quolquer oção,

promocionol ou não, relocionodo com o execuçõo do objeto descrito no presente Termo de Fomento

e, obedecido o modelo-podrõo estobelecido pelo PREFEITURA DE CONGONHAS, colocor o marco do

MUNTCÍP\O DE CONGONHAS nos pldcos, poinéis e outdoors de identificaçõo dos obros e proietos

custeodos, no todo ou em portet com os recurs,s deste Termo de Fomento, no mesmo tamonho e

locotizoçõo do nome do PREFEITURA DE CONGONHAS e em destoque em reloção o quolquer outro

morca que venho ser oplicado. A orte deveró ser previamente oprovodo pelo Secretorio Municipol

de Governo - Assessorio de Comunicoçõo lnstitucionol.

CúU5ULA QUINTA - DO REGIME JURÍDICO DE PESSOAL

Não se estabelecerá neáhum vínculo de natureza juríd ico/trabalhistá, de qualquer es e, entre o

MUNICíPIO e a equipe que a OSC contratar para a execução do projeto ou atividade

instrumento, se for o caso.

stante deste
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cúUsUIÁ sExTA- Eo REPASSE

Para a execução das atividades previstas neste termo de parceria, no presente exercício, o

MUNICíP|O transferirá à OSC, de acordo com o Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho,

o valor de RS 40.000,00 (quarenta mil reais).

cúusulA sÉTrMA- DA UBERAçÃo DAs pARcELas

Como o Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho deste Termo de Fomento prevê repasse

único de recursos, a OSC deverá, para recebimento desta única parcela, estar em dia com sua

regularidade fiscal (as certidões abaixo especificadas):

| - Certidôes negativas ou positivas com efeito negativo, devidamente atualizadas:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de Débitos Estadualou declaração de que a OSC não possui inscrição estadual;

c) Certificado de Regularidade do FGTS;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

e) Certidão Negativa Municipal;

§ 19 Quando as certidões, de que trata o inciso l, não estiverem disponíveis eletronicamente, a OSC

será notificada para regularizar a situação e apresentar a respectiva certidão para liberação da

parcela prevista no Cronograma de Desembolso.

cúUsUIÁ oITAvA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

Os recursos financeiros do MUNICíP|O a serem repassados à OSC correrão à conta da seguinte

classificação orçamentária: Ficha: 130, Órgão:07. Unidade:02. Função: 13' Subfunção: 392.

Programa:0023. Atividade:0.089 - Apoio a Entidades- SECULTE - EMENDA IMPOSITIVA - 3.3.50.41

- Contribuições . Fonte: 1500.

ctAusuu NoNA- DA MOVTMENTAçÃO DOS RECURSOS

O recurso será depositado em conta corrente da OSC em instituição financeira pública - Banco do

Brasil ou Caixa Econômica Federal, especÍfica para o objeto e isenta de tarifa bancária.

O recurso, enquanto não empregado na sua finalidade, será obrigatoriamente aplicado no mercado

financeiro.

Os rendimentos serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesma

prestação de contas exigidas para o recurso transferido-
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Os pagamentos deverão ser efetuados somente por transferência dirêta eo fornecedor (DOC, TED)

- transferência êletrônica sujeita à identificação do beneficiário - pessoa física ou jurídica, inclusive

dos empregados, vedado usar cheques para saque ou quaisquer pagamentos.

clÁusutÂ DÉcrMA - DA REST|TUIçÃO DOS RECURSOS

A OSC compromete-se a restituir o valor repassado, atuelizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido de juros legais na forma da legislação aplicável, para o MUNICíP|O (conta

corrente da prefeitura de Congonhas de ns.6846-2 na agência 1793-0 do Banco do Brasil), nos

seguintes casos:

a) inexecução do objeto;

b) falta de apresentação de prestação de contas no prazo exigido;

c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento, ainda que

em caráter de emergência,

Parágrafo único. No valor a restituir incluem-se os rendimentos de aplicação no mercado financeiro

referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não for

comprovado o seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha sido feita aplicação.

CúUSUTA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PRESTAçÃO DE CoNTAS

A apresentação da prestação de contas será acompanhada dos seguintes documentos:

| - ofício de encaminhamento endereçado aos técnicos analistas de prestações de contas, constando

o ne. do termo e que é prestação de contas total;

ll - se a OSC entregar documentos para sanar pendências de prestação de contas já apresentada,

deverá também fazer documento informando o ne. do ofício do técnico analista de prestações de

contas correspondente;

lll - certidões negativas ou positivas com efeito negativo, em original ou cópia autenticada por

servidor, devidamente atualizadas (deverá ser apresentada nova certidão somente se a apresentada

anteriormente estiver vencida):

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certificado de Regularidade do FGTS;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - cNDT;

d) Certidão Negativa Municipal;

lV - Relatório de Execução do Objeto, assinado pelo seu representante legal, que conterá:

@m*J*
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a) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

b) a demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de contas,

apresentando um comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

c) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto e realização das ações, como fichas

de inscrição, listas de presença, fotos e vídeos, ou outros, conforme o caso, devendo o eventual

cumprimento parcial ser devidamente justificado. O relatório de execução do objeto deverá incluir

datas e local das atividades / apresentações, quantidade de público, material de divulgação (em que

constem os créditos exigidos);

V - Relatório de Execução financeira;

Vl - Execução da Receita e Despesa;

Vll - Relação de Pagamentos efetuados;

Vlll - Conciliação Bancária;

lX - 3 (três) orçamentos (quando for o caso),.para seleção do menor preço na aquisição dos materiais

e contratação dos serviços. Deverão ser observadas as seguintes orientações:

r A entidade deverá adquirir os produtos e/ou contratar os serviços pelo menor preço de cada

item, ou seja, se os produtos/serviços forem adquiridos/contratados mediante a menor

proposta global, será cobrada a diíerença de valores de cada item, se houver.

. Na cotação não se pode colocar marca: "É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua

bens e serviços sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, §elvo

nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais

materiais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado

no ato convocatório."

r A entidade elaborará o pedido de orçamento contendo a especificação do produto/serviço e a

quantidade e o entregará às empresas/profissionais, que o devolverão carimbado e assinado.

No orçamento fornecido por pessoa física deverá constar o ne. do documento de identidade e

do CPF.

o Cotações feitas por internet serão aceitas somente no caso da impossibilidade de fornecimento

pêlas outras empresas, comprovada nos orçamentos. Nesse caso, é obrigatório constar o nome

da empresa, não sendo aceitos orçamentos de sites de busca.

o Só serão aceitos 3 orçamentos válidos (quando for o caso), ou seja, 3 orçamentos nos quai

constem os valores de cada item. Não será aceito orçamento no qual conste que a em

&***,»e;L pretdib Ml*ip.t'
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possui determinado(s) item(ns). Nesse caso, terá que ser devolvido à conta do termo o valor

total utilizado na aquisição do item.

. Se o orçãmento não for apresentado na prestação de contas correspondente, não será aceito

posteriormente, porque orçamento significa pesquisa prévia de preços. Terá que ser devolvido

à conta do termo o valor total utilizado na aquisição do(s) item(ns).

o Se no Plano de Trabalho houver a prestação de serviço de profissionais de nível técnico, a

contratação deverá ser comprovada conforme os elementos indicativos da compatibilidade dos

custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma

natureza, tais como 3 (três) cotações ou tabela de preços de associações profissionais ou

publicação especializadas ou quaisquer outras formas de informação disponível ao público.

X - extratos da conta bancária e da aplicação financeira de todo o período de execução do termo,

ou seja, desde o recebimento da parcela até a última movimentação;

Xl - recibos de depósito na conta específica;

Xll - recibo de depósito na conta 6846-2, agência 1793-0 do Banco do Brasil, do saldo remanescente

da conta corrente e da aplicação financeira. Ao fazer o depósito, a entidade deverá informar o ns.

do CNPJ da OSC;

Xlll - relação do nome dos representantes da entidade: diretoria, conselho fiscal, etc.;

XIV - contrato ou outro termo que for celebrado com os profissionais que trabalharão no projeto

constando a inexistência de vínculo entre eles e o MUNICíPIO, bem como de que este não se

responsabiliza pelos encargos patrimoniais, sociais, trabalhistas e previdenciários;

XV - declaração de que não há servidor municipal dos Poderes Executivo ou Legislativo recebendo

recursos do termo, conforme vedação constante do inciso ll do Art.45 da Lei 13.019/2014, alterada

pela Lei 13.20412015;

XVI - ne hipótese de aquisição de bens com os recursos recebidos, prova do respectivo registro

contábil e patrimonial;

XVll - declaração do representante legal acerca da regular quitação dos encargos e direitos

trabalhistas, quando a parceria envolver gastos com pessoal;

Xvlll - declaração do representante legal acerca da realização das despesas da parceria em

conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência,

motivação e interesse público;

XIX - outros documentos que se fizerem necessários à adequada p

servidor ou setor responsável.

We#,{Nrh&' keíóito !,tÍilcbal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
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§ 1e Todos os documentos de prestação cie contas referidos nesta cláusula devem ser apresentados

em via original (que será devolvida à entidade) e em cópia legível. Não serão aceitas folhes picadas.

§ 29 As prestaçôes de contas e as respostas a pendências especificadas em ofícios deverão ser

entregues diretamente aos técnicos analistas de prestações de contas.

§ 30 As despesas serão comprovadas mediante documentos fiscais, nos quais deverá constar o ne.

do termo, devendo ser emitidos com clareza e sem rasuras, na forma da legislação e em nome da

osc.

§ 4e A análise de prestação de contas não impede que a administração públice promova a

instauração de tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências de

irregularidades na execução do objeto. Nesse caso, o dever de prestar contas surge no momento da

liberação de recurso envolvido na parceria.

§ 5s Autorizada a integração ao patrimônio da OSC dos bens remanescentes que tenham sido

adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução deste termo, a entidade

deverá enviar, junto à prestação de contas, prova do registro contábil e patrimonial do bem.

§ 6o A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a OSC a participar de novas

parcerias ou acordos com a Administração Municipal.

§ 7e A prestação de contas será analisada e avaliada pelo MUNICíPlO sob dois aspectos, em especial:

| - técnico: quanto à execução física, cumprimento do Plano de Trabalho e atingimento das metas

de execução do objeto, podendo o MUNICíP|O valer-se de relatórios ou laudos de diligências,

inspeções ou vistoriâs e também de informações obtidas de pessoas beneficiadas, bem como de

autoridades públicas ou outras entidades;

ll - financeiro: quanto à correta e regular aplicação dos recursos financeiros, nos termos da

legislação que rege a administração pública.

§ 8e Após a aplicação da parcela, será apresentada a prestação de contas do total do recurso

recebido, ou seja, a prestação de contas final. Deverão ser apresentados os Anexos: E - Relatório de

Execução financeira, F - Execução da Receita e Despesa, l- Conciliação Bancária, o Relatório de

Cumprimento do Objeto e o comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se houver. A

prestação de contas final será ap resentada ao MUNICÍP|O ate 30 (trinta) dias após a data final da

vigência deste termo, ou conclusão do objeto, ou, igualmente, até 30 (trinta) dias após

sua denúncia ou rescisão.

fuhdhÀtr
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PREFETUNA MUNICIPAL DE CONGONHAS
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§ 9e A partir da data do recebimento da prestação de contas final, o MUNICípIO, com base no

disposto nos parágrafos acima, terá o prazo máximo de até 150 (cento e cinquenta) dias para

análise.

§ 10s O prazo para apreciar a prestação de contas final poderá ser prorrogado por até 30 (trinta)

dias, desde que devidamente justificado.

§ 11e O transcurso do prazo definido anteriormente e de sua eventual prorrogação, sem que as

contas tenham sido apreciadas:

a) não impede que a OSC participe de outros chamamentos públicos e celebre novas parcerias;

b) não significa impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem

medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos

cofres públicos.

§ 12e Se o transcurso do prazo e de sua eventual prorrogação se der por culpa exclusiva da

Administração Pública Municipal, sem que se constate dolo da OSC ou de seus prepostos, não

incidirão juros de mora sobre os débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo

e a data em que foi emitida a manifestação conclusiva pela Administração Pública Municipal, sem

prejuízo da atualizaçãa monetária pela Unidade Fiscal do município de Congonhas.

§ 13s Estando a prestação de contas em desconformidade com as normas deste termo, será emitido

ofício à entidade com prazo para saneâmento das irregularidades.

§ 14e A aprovâção da prestação de contas será comunicada formalmente à entidade no prazo de 30

(trinta) dias após a homologação.

§ 15s Os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos em arquivo em boa ordem, no próprio

local em que forem contabilizados, à disposição do MUNICíPlO ou do Tribunal de Contas, pelo prazo

de 10 (dez) anos, contados do dia subsequente ao da prestação de contas final. Na hipótesê de a

OSC utilizar serviços de contabilidade de terceiros, a documentaÉo deverá ficar arquivada nas

dependências da OSC.

ser prorrogada, de acordo com o interesse das partes.

parágrato único. O MUNICíP|O prorrogará de ofÍcio a vigência deste termo se houver a

liberação dos recursos, limitada tal prorrogação ao exato período do atraso verificado

M,*h,g"mL *srdio tfrrdupàl

na

cúUSUtA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

Este instrumento tem vigência da data da assinatura do Termo até 30 de março de 2O24, podendo

;
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cúusuu oÉcrMA TERcETRA - DAs vEDAçÕEs

Fica vedado à OSC:

a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;

b) realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste termo;

c) utilizar os recursos para pagamento de despesas não compatíveis com o objeto deste termo;

d) executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços;

e) transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias;

f) retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento;

g) deixar de aplicar os recursos;

h) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo

nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamêntárias;

i) pagar despesas cujo fato gerador tenha ocorrido antes da vigência do instrumento da parceria;

j) pagar despesas a título de taxa de administração;

k) pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive reÍerentes a pagamentos ou a recolhimentos

fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública Municipal na liberação

de recursos financeiros.

CúUSUTA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO E DA DENÚNCA

O presente termo poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipes a qualquer momento,

ficando as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes ao tempo de vigência.

Constitui motivo para rescisão do presente termo o descumprimento de qualquer das cláusulas

pactuadas, particularmente quando constatada pelo MUNICíP|O a utilização dos recursos em

desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer

documento apresentado.

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,

serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de

imediata instaurâção de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela

competente da administração pública.

d,gr$,^fi,t*ÁI nedrc tarrapat
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cúusuue oÉcrMA eurNrA - DAs sANçÕEs

Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei

L3.O19/2O74 e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar à OSC as seguintes sanções:

| - advertência;

ll - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública

sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

lll - decleração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a OSC rêssarcir a administração pública

pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso ll.

cúusurA DÉC1MA sExÍA - DAs ATTERAçÕES

Este termo ou o Plano de Trabalho poderão ser alterados, de comum acordo entre as partes,

mediante proposta devidamente formalizada e justificada, a ser feita no prazo mínimo de 45

(quarenta e cinco) dias, que será analisada pela administração pública e, se aprovada, será objeto

de termo de aditamento.

Parágrafo único. Admitir-se-á alteração do Plano de Trabalho com prévia apreciação do MUNICíPlO,

ficando vedada a alteração do objeto em qualquer hipótese.

CúUSUIA DÉOMA SÉTIMA - DO DIREITO DE PROPRIEDADE

Ao término da vigência deste termo ou quando da conclusão do seu objeto ou quando da sua

denúncia ou rescisão, os bens remanescentes, se Íor o caso, que tenham sido adquiridos,

produzidos ou transformados em decorrência de sua execução poderão integrar, ã critério do

MUNICíplO e observada a legislação pertinente, o patrimônio da OSC, mediante termo de cessão.

Nesse caso, a osc adquirirá o direito de propriedade de tais bens. Não havendo a integração, os

bens deverão ser transferidos ao MUNICíP|O no prazo de 90 (noventa) dias, e este dará' a seu

critério, a destinação mais adequada, tendo em vista o interesse pÚblico

§ 1e A integração ao patrimônio da OSC somente ocorrerá quando os bens forem necess

assegurar que a entidade promova a continuidade do projeto / atividade'

@"-ffi*Á"
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§ 2s Autorizada a integreção ao patrimônio da OSC, a entidade deverá enviar, junto à prestação de

contas, prova do registro contábil e patrimonial do bem.

cúusur.Â DÉoMA olrAvA - DA puBLrcAçÃo

O êxtrato do presente termo será publicado no sítio eletrônico do município, de acordo com o

disposto no art.38 da Lei ne. L3.Otg l2O74.

Parágrafo único. O MUNICÍP|O e a OSC obrigam-se a dar publicidade a este termo, de acordo com o

disposto na Lei 13.019/2014 e alteração.

CúUSUIÁ DÉqMA NONA- Do FoRo

As partes elegem o Foro da Comarca de Congonhas, Estado de Minas Gerais, para esclarecer as

dúvidas de interpretações deste instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente,

nos termos do art. 109 da Constituição Federal.

cúusurA vlGÉslMA - DAs DlsposlçÕEs FrNAls

E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes firmam o

presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

Congonhas, O1 de fevereiro de 2024

Th gusto Silva Freitas

Presidente do Grêmio tivo Escola Samba Casa lmperial Da Rosa

de ra

SecretáÍio Municipa de sporte Lazer, Turismo e Eventos

;í&.p. 1r-.,ffi
rihasPrefeito de Congo
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I - DAD'O§DO

ENDEREÇO:
Praça Presidente Kubitschek - 135 - CentÍo

CNPJ: 16.752.44610001-02

CEP:
36.410.064

CPF:

314.756.986-t5

CARGO
Prefeito

IO DE CONGONHASRC O/ENTIDADE: lvíUNIC

MUNICÍPIO
Congonhas

UF:
MG

NOME DO RESPONSAVEL
Cláudio Antônio de Souza

CI:
M16528E2

- DÀIIOS DA ORGA}I'ZA SOCIEDADE CIVIL. OSC

ENDEREÇO: Av. Jose Cupenino Guerra, n:260, Grand Park

ENDEREÇO: Rua José Magalhães Freitas No 42-Grcn Park

CNPJ: 49.083.4921000 I - I s

TELEFONE: (31)
9876155ó0

AGENCIA

CPF:
072.634.6',7 6-40

E-MAIL DO RESPONSAVEL PELA OSC: contato.casaimperial
darosa@gmai[.com

O DA SOCIEDADE CIVTL - OSC: Grêmio Recreativo Escola de Samba Casa lmperial aORGANIZAÇ
Rosa

MUNICIPIO: Congonhas

CONTA CORRENTE ESPECÍFICA: BANCO

NOME DO RESPONSAVEL: Thiago Augusto Silva Freitas N" IDENTIDADE: MG
14.502_905

CARGO:
PRESIDENTE

TELEFONE: (3 I )
987615560

O Crêmio Recreativo Escola de Samba Casa lmperial da Rosa foi criado em 2023 com o objetivo de resgatar o proj€to de camaval das

scolas de samba em Congoúas, paralizados desde 1995. Além do desfile, a entidade ainda tem em suas metas a formação de público

congonhense para a criação de noyas escolas e novos desfiles. Em 2023 a Casa Imperial da Rosa iniciou seu primeiro desÍile tendo

como parceiro o Grupo de TeaÍo Dez Pras Oito, com o enredo: Em Nome da Rosa. Em 2024, desfilará com o enredo: Respeitável

Público: Casa Imperial Chegoul Que contaní a história da passagem do circo na cidade de Congonhas/Mc.

PERIODO DE EXECUÇÁO:
INÍcto: dara da assinatura TÉRMlNo
30103/2024

Aquisição e Confecção de fantasias para o desfile da Casa lmperial da Rosa

6 - LOCAL (ENDEREÇO) DE EXECU / ÀTIVIDADE E INFRAESTRUTURA DISPONIYEL, SEoDo

As atividades da agremiação são realizadas na avenida José Cupertino Guerra, n. 260. bairro Grand Park, Congonhas/MG, e o desfile

será realizado na Avenida Marechal Flori durâflte os feste os çarnavalescos

Aquisição e Confecção de Fantasias para â Casa Imperial da Rosa.

Carlos
Controlador

Jr.

Mat 201

PLANO DE TRABALHO

ffil*o I



Congonhas tem uma história com o camaval e com o desfile das escolas de samba que nasceu nos idos de 1976, com a investida do
então prefeito Mauro Godoy. O desfile das escolas de samba de congoúas, encantou os moradores com seu primeiro desfile, em 1984.
levantou o público nas arquibancadas de Belo Horizonte. E não foi diferente no primeiro desfile da Casa Imperial da Rosa no ano de
2023, com um desltle aleg:e e contagiante. O projeto tem caracteristica de disseminação e democratização da cultura das escolas de
samba para todas as comunidades de Congonhas e Minas Gerais, bem como para todo o público qüe assistiÍa e participará do desllle
oficial. Para tanto, o presente projeto visa a compra e a confecção de fantasias que irâo compor o desfile da agremiaçâo para o ano de
2n)4

CO DÀ REÀLIDÂI}E (descrição da;ealiclade que seú objeto da parceriÀ devendo ser demonstrado o nexo entre
essa reâlidade e âs alividadeíprojgto.s e as m€tas a s€íem atingidâs)

O objeto da parceria refere-se a produção do desfile da agremiação para o ano de 2024, na aquisição de matéria prima para a produÇão

das fantasias do desfile, bem como aquisição de serviços e produtos necessários para a produçâo ou compra das fantasias da escola de

samba.

9-P BLI o (direta e indiretamente)

O público alvo do projeto são múnícipes e artistas da cidade de Congonhas/MG, bem como todos os turistas que estarâo no município
durante o periodo do desfile da escola de samba. O projeto atingirá também de forma direta, os integrantes da agremiação, tendo em

vista que estarão diretamente envolvidos no processo de produção. Não há idade específica para a panicipação da escola de samba.

omo também nâo há limites ao público que desfilani e estará assistindo o desfile. Cumpre ressaltar que a agremiação terá que desÍllar
om o número mínimo de 300 (trezentos) componentes.

IO.EORMÂ DE METODOT OGIÂ DE TRÀBALHO (forma de execução das ariüdades ou do projeto). Desc.ever

detalhadamente como as atividades serão desenvolvidas com o público-alvo

Serão realizadas pesquisas de fantasias disponiveis para venda, dentro do enredo, de acordo com as necessidades da agremiação.

realizados orçamentos e contemplado o menor valor. Para a confecção, serão adiquiridos materiais de insumos necessários para a

confecção de fantasias, tecidos, liúas, espumasj arames, colas, pedÍarias e rendas em geral, plumas, pesquisados no mercado

isponível, realizados três orçamentos e cont€mplado o menor valor- Da mesma forma se derá a mão de obra, realizado três orçamentos

de costureiras, contempado o menor valor. A confecção ou compra será escolhido a criterio da agremiação a depender do prazo de

liberação dos valores conliontado com o prazo para rcalizaçáo do desfile que ocorrení em l0 de fevereiro de 2024.

Conbolador

II-ÂTIVIDADES A SEREM DE§EITVOLVIDAS E R.ESULTÀDOS A SEREM ÀLCANÇADOS

ATIVIDADE(S)
RESUMO

RESULTADOS ESPERADOS
OB.IETIVO

Realizadas compra de

fantasias de alas,

destaques, composição,

material e afins, bem

como, confecção de

fantasias, de acordo com
o enredo da escola 2024.

Como resultado espera-se o cumprimento do

regulamento com a apresentaçào de no minimo

300 componentes, que desfilarão na passarela do

samba Congonhense, em um desfile dentro da

proposta do enredo, que contagie e leve alegria

aos foliões da cidade e turislas. fortalecendo o

retomo dos Grandes Carnavais de Congonha-s.

quisiçâo e confecção de fantasias para a Escola de

Samba Casa lmperial da Rosa

HORÀS
SEMÀNAIS

TRABALHADÀS
viNCULO (CLT/CONTRATO/MEI)FUNÇAO NO PROJETONOM T

tempo integralContrato

armente rnscrl
Ministério do Trabalho

SATED/MG ator,

cenógrafo e figurinisra sob

o n. OOl2262/MG

to noThiago Augusto
Silva Freitas

Mât 20í

FORMAÇÃO
PROFISSION-{L

Produtor, Carnavalesco e

FiguÍinista



13 - ÂVALIA DE RESULTÁIX)S

OBJETIVOS / METAS (quantitativas e mensuráyeis a

serem atingidas)

INDICADORES QUALITATIVOS E

QUANTITATIVOS DE RESULTADOS

Compra e/ou confecção de fantasias para o desfile da

Casa lmperial da Rosa.
Quantidade de componentes participantes do
desfile da agremiação.

MEIOS DE
VERIFICAÇÀO

Ficha de inscrição, termo de

responsabilidade, fi lmagem

ficial

14. CONOGRÀMA Df,

RESUMO GERAL

MATERIAL DE CONSUMO

(METÀ - ETAPA OU FASE)

\,\LOR

R§ 20.000.00

R$ 18.000.00

RS 2.000.00

40.000,00

INDICADOR
FiSICO

t)t RÀÇÀo
MEI'À

ETAPA

TASL

DESCRI(]ÀO DAS METÀS E ETAPÀS

t \lD. QUANT. I\I(:IO TER[II\O

Sob
demânda

fev 124 maÍ124
Tecidos e aviamentos e insumos Nfl

Serviço de terceiros costureira NF I fev/24 m Í/24

fev/24 mad24

I

Coordenador de projeto NF 1

TOTÀL DO PROJETOI
Ií PLÂNO DE DOS

SERVIÇOS DE TERCEIROS (PESSOA FiSICA OU JURiDICA)

VÂI-OR LIITÁRIO \{toRtol\lT \ID.MEl:\
ETAPA

FASf
DESCRIÇÃO DETALIIADA

RS 20.000.00I
Sob

demanda

Material de consumo necessário para a confecção das

fantasias. Material a ser definido conforme croqui das

fantasias fomecido pelo carnavalesco. como tecidos]

variados. linhas. rendas. passamanaria. pena§. esrruturas

de ferragens para os coquiúos de cabeça e costeiros-

papel panamá para estruturaçào de chapeu. pedrarias.

cola para pedrarias. ziper. velcro. enchimento manm

acrilica" elástico, refii de cola quente, pompom, Ereg4
led fio de anio. e afins.

I

R$ 20.000.00SUBTOTAL

I

Ig.PLANODE MSR.ECURSOS

v^r ôÍ! rrNÍrÁR.ôDEsaRtCÃo Dr:ÍÂt uÀDA

R$ r 8.000.00R$ 18.000,00Costureira (confecção de fantasias)
RS 2.000.00R§ 2.000.00INFCoordenador de Projeto

RS 20.000.00

. PLANO DE ÀPLICÁ

Effi EEEEE

Mat 1

QtA\ r.

I

I T-



DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA:Ficha: 130, Órgão: 07. unidade:
02. Função: 13. Subfunção: 392, Programa: 0023. Atividade: 0.089

- Apoio a Entidades SECULTE - EMENDA IMPOSITM -

3.3.50.41 Contribuições. Fonte: 1500.

DOTAÇÃO ORÇAMENT

2I . CRONOGRAMÂ DE DESEMB(

META,i ETAPA JAN MAR ABR MAIFEV

RS 40.000.00

JUL ACO Sf,T OUT NOV

MfTA/ETÀPA JAN FEV MAR ABR MAI

JUL AGO SET OUT NOV

I

VALOR INVESTIMENTO
RS 40.000.00

. PLANO DE

I.CRONOGRÁMÀDE -ORG

DÂ §OCIEDADE CIVIL - OSC

DA §OCIEDADE CIWL - OSC

JUN

DF.Z

.IU N

DEZ

DA SOCIEDÂDE crytL-osc
Declaro, para fim de provajunto ao municipio de CONGONHAS, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em

mora ou situação de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que

impeça a transferência de recursos financeiros oriundos de dotação consignada no orçamento do município, na forma deste Plano de

Trabalho.

Congoúas, 0l de fevereiro de 2024

SC:

Th lago Augusto Silva F

Presidentc da OSC

22 . DECLÁRAÇ DA

DO INTES.NO I'A.PREFEITURA DE CONGOI\IHÀS

b)(Y ) Previsão orçamentáÍia ((ÃT
c) ( Z) Recursos Íiranceiros /L .í4
d) ( > ) Compatibil idade çom a LDO flj-fq
e) ( X ) Comparibilidade com o PPAíb{1
coryonhas, 02. I OZ t?o ZLI

tza

t/l INDEFERIDo( )
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Contonhàr, 5 de t€vêrÊi.o de 2024 - Dlário Oíicial Eletrôrico, (ri.do Êêlà Lei muni.ipàl Nê 2.90O/2O{r9 - ÂNO 14 | N. 3373 - Ediçáo errra - 1

TÊtMo Dt FoM€Nro $ 0rr2o2a euÊ É r?r í cruBtÂit o MUNrcÍHo DE coN6onliÂs E o GRÊüro rEcnr nvo cs(ol^ DE SAMBÀ cAsA

IIIPETIAJ- DA ROSÀ

Paní.rpes: O MUNICIPIO DE CONGONHÀ9, in5.Íato no CNPI sôb o r,". 16.j52.446/úA142, com sedê nà PÍaça Presidenre Kubrtsrhek. 135. Cemr.
(ondonharM6. doróvame denomrnado MUNICiPIO, ÍepíesenEdo por seu PÍete(o, CúUDIO aNIÓNlO DÉ SoUZÀ (om rnscrrçdo nc RG n M 1 65:88: '
noCPÊn"314.756-986-15epelosêcretánoMúr'ri.ipaldefuluÍa,rÉÂNÂNGELOD€OINEIRÁ,portâdordaCênerÍôderdenÍdàden'M-8.955.835edaCPF

029.163 176{ô e o GRÉMIO RECREÂIVO ESCOLÂ D€ SÂMBÂ CÀSA |MPÊRI,AL DÂ ROSA, rns«rro no CNPI 5ôt} o .u. 49.083.492000r -15, .om sede nê Avenrd.l

loseClrpenrroGuerra,260.6ràÍ!dParkaonSonfrayMc,íepÍesenràdãporselJPíesidente,Íhia8oAugssroglvaÉíe,tas.por(.doídoRGn'MG14502905e
do CPÊ nc. 072.634.676-40. Objeio: Âqlls@ e C,gltecçà de Fantasias p6ía a C€sa lnp€rid da R6a Vaior B 40 000.00 (qlraÍ€nla mil Í€alsl Dolaçáo

OíÇârnontána: Hôai 130, Ôroão 07. Un(rder 02 Fmcão:'t3 §rõn xâo: 392. PÍmrdna 0023. Al,viffiêr 0.089 - Apolo a Enudades - SECULÍe - EMENDA

IMPOSIÍ|VÀ - 3.3.50.41 - Conlibúir6 Fonts: í 500 v{ÉÍrcia: dê 30 dê iánerro de 2024 até lc de rnâÍço de 2024. Congoôhas, 31 dê JanerÍô de 2024 alàudro

Anlônro de Souzá, PÍefeito de Co'|gonhàs. Th,ato Augusto Silva freitas, Presldentê do 6íêmio RêcÍêaaivo Êscolã De §fibá Casà lmpeíEl Da Ro'à.

TERMo DE FouENTo N.02ràr2Á euE EHTRE sr CELEBR r,t o ltuNrcípto DE coNGor{HAs Ê o GrÊMro REcREÂnvo alo(o pRÂctt{TUcÂDÀ

Pant«pes: O MUN|CiPIO DE CONGONHAS. insc.ito Ílo CNpJ sob o nà. 16.752.416100C1{2, com sede nô Prôçn Presidente xubitschek. 135, Cenrro

Contonhàs/M6, represenlado por sêu Píefeilo. CúUDIO ANTONIO OE SOUZÂ co,n lns{nÉo no R6 n'M-1.652.882 e.o CPF n'314.756.986'15 e pelo

Secrêrário Municipal de (ultura, JE*N ÂNGELO DE oLívElRÂ ponàdor dô Cô.teira de ldeniidadê n'. M'8-955.835 € do CPF 029.363-176{6 e o GRÊl,,llo

RÉCREÀT|VO BLOCC PRÁCINÍUCÁDÀ inscíito no CNP.I sôb o nu. 08.283.452]/0001'30, aom sede nâ Avenrda lX r' 23 d, Cêntío, CoÍgonhãs/lü6, íepÍeseílado

por5eúPre$dente,RodítgoMendesLoureí(o.ponadôrdoRGn'.MG12217-86ôedoCPF.1".067.377.726"09.ôbieto:RealúaçãodoumPÍé-Camavalpara

o desítle do Bloco Pra€rnt.rcada rlo Caína!€l 2024 Valor RS 1O.0OO,m idez mü í€aE). DotÀÊo OíçáÍnentaÍiô: Frchê: t3O, ÓÍgâl 07. Undale 02 Funçáo 13

Sublunção 392 ProgÍarnâ 0023. Âr'lídade: 0089-ÁpoioaE.tdades-SECULTE EMENDA IMPOSITIVA - 3.35041 - Conlnborçôê6 Fonle 15110 Vqêr,c€

dê 02 d€ teveÍerro dê 2024 até 30 dê ínàrço de 2024- Congoôhas, 05 de feverero de 2024. Cláudio ÀÍttônio De 5ou2a, Píêfêito cre CoÍr8oôhâs. RodÍr8o

Mêndes Lou.enço, Pre5idente do 6rêmio Re(íeatlvo Bloao Pràgniucàda.

Código de validâçáo: 1,í526

ERRÂTA DÂ PORTÂRIA §.' PIVíC,94.202.I. PLBLICADÂ NO DL'|RIO OFICIÁL DÂ PREFEITL&{ DÊ CO}i@NII{S. EDIÇÀO i]]I, EáçàO 
'X'A 

I, DO DL{: DE

FEIEREIRO DE 202{, CO\TORME SECIJE:

POE?ARIA IIJ PMC,!", D' 2 DE FEVEREIRO DE 2O2i'.
fr.fli. ili.arr nârrbroc n Porterh r. r§tC-Dl, dc f0 it i.!êi! d. ft22 e rç-i. atacr.çô.1qn CoEiseào P.rE !.n. tL lt.diçô.s d. S.ni§o. d.
fttêlt .i1 06É3 .l'.ri6é.â.. rrê E+.i6.'.&
O REFErrO DE CO§.ôô!\-SAS, Eiodo & MisG GÉÚ, !o ueó dâ. ãnib$açÕ.s qÉ lhc coáf.Í. o âÍt il. lEiso Il ali*r'!", da Lã Oreiiaia do t,@iciplo: c

CoNSDERÀrrlDO ô conslante na cômuni<ãÊo lnteínô r.' PMC,5EMoevo2d?424,
Rfsol-lx:
Art- l" Ercluf AÍnanda tàt)iane LobO Sant6 & Persà a' pÀltcgl. d. r0 d. jan.@ d. :Ol: ê .r-- dt6aç&6, qü. nolocou à C@3iâô P.Ímzú.oi. & \r!óc,ó.. d.
Scniço. d. Ena..!d'À obÍas e l'.rú€açõcs d. E5rê.tn âsÕ.§.

Ân- :' bÍ.-re !â P.ítârr! a.'P!íC.9I. d. l0 dê reiÍ. d. 20:l . á.--;. útt.l"ç§e. o s;idor Miltael §ou3a €uitnâíãe'
.li. 3' Era Pdtúrâ.aÚ. .ra 118or Dâ dúâ d. sti. pubr..çfo
c'as@h'5 : dG fc\!Ícío d' 20:l 
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